
MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
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Pregão Eletrônico nº 20/2018
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP
 Processo Administrativo Nº 60.550.037690/2017-12

 

          

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Hospital das Forças
Armadas (UASG 112408), por meio da Seção de Licitações, sediado(a) Setor HFA,
S/Nº - Sudoeste, Brasília-DF – CEP 70.673-900, Telefone (61) 3966 2496, fac-símile
(61) 3966-2407 ou 3966-2447, Correio eletrônico licitacao@hfa.mil.br, realizará
licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Item / Grupo, Pregoeiro
designado JOCEMAR DE LIMA,  nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 7.903, de 04 de
fevereiro de 2013;  Decreto nº 8.135 de 04 de novembro de 2013; do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto nº 7.174/2010 de 12 de maio de 2010,  
Decreto nº 8.250/14 de 23 de maio de 2014 e Decreto nº 8.538/2015 de 06 de
outubro de 2015, da da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
Instrução Normativa nº 02, de 11 de outubro de 2010,  Instrução Normativa nº
4/2014 de 11 desetembro de 2014, Instrução Normativa nº 05, de 25 de junho de
2014 e Instrução Normativa nº 7 de 29 de agosto de 2014, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 e
da Lei nº 12.305, de 5 de agosto de 2010, Portaria Interministerial MP/MC/MD nº
141/2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e
as exigências estabelecidas neste Edital, aprovado pela Consultoria Jurídica junto ao
Ministério da Defesa, através do Parecer Nº 00237/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU de 23
de abril de 2018.
 
No dia, hora e local abaixo indicado se fará a abertura do certame:
DATA:  15 de maio de 2018.           
HORA: 09:00 horas (horário de BRASÍLIA-DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br
Horário de Expediente do HFA: 08h30min às 12h00min e 13h30min às 16h30min.
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de material e produtos destinados à Tecnologia da Informação - TI da Divisão de
Tecnologia da Informação, por meio de registro de preços, destinado a atender às necessidades de consumo
do Hospital das Forças Armadas – HFA, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de
Referência.
1.2. A licitação será por itens e grupos, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens e grupo for de seu interesse.
2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador será o HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS (UG 112408).
2.2. Órgãos Participantes:
2.2.1. 160064 - COLEGIO MILITAR DE BRASILIA/MEX/DF;
2.2.2. 160393 - COLEGIO MILITAR DE PORTO ALEGRE/RS;
2.2.3. 160060 - BATALHAO DE POL.DO EXERC.DE BRASILIA/MEX/DF

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
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3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cem por cento do quantitativo do item do instrumento convocatório e registrado
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quntuplo do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante.

 

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão.
4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão
ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
5.1. Por convenção, será denominado:
5.1.1. licitante a empresa que apresentar proposta para o(s) item(ns) neste Pregão;
5.1.2. licitante vencedor o licitante que apresentar a melhor proposta para o(s) item(ns) e for
habilitado;
5.1.3. adjudicatário o licitante a quem houver sido adjudicado o(s) item(ns), objeto deste Pregão; e
5.1.4. contratado o licitante que formalizar Contrato com a Administração.
5.2. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo
34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima:
5.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
5.4.2. que estejam reunidas em consórcio;
5.5. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações
previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
5.6. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
5.6.1. que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3°
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei.
5.7. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:
5.7.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.7.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
5.7.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição;
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5.7.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
5.7.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

 

6. DO ENVIO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário
marcado para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de
propostas.
6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.
6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.6.1. valor unitário do item;
6.6.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para
cada item;
6.6.3. não sendo definido quantidade mínima, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o
item.
6.6.4. Marca;
6.6.5. Fabricante;
6.6.6. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazos de validade
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (novemta dias) dias, a contar da data
de sua apresentação.
6.10.  O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET,
se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicado neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem
irregularidades insanáveis.
7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,1% (zero vírgula
um por cento).
7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Logística e Tecnologia da Informação.
7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
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7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos.
7.8.2. Os lances enviados em desacordo com o subitem anterior serão descartados automaticamente
pelo sistema.
7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e
terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
7.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos
7.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada
a recepção de lances.
7.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese
de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.
7.16. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n°
8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.16.1. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto
de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.
7.17. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não
tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de
produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação
pelo Pregoeiro.
7.17.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a
proposta classificada em primeiro lugar.
7.18. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão
reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
7.18.1.       A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar, pelo critério de Menor Preço por Item/Grupo, a sua
exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.2. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas
físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas,
no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto
no artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º,
§ 2º, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
8.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior
ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescido do percentual de 20% (vinte
por cento) de que trata o artigo 3º, §§ 9º-A e 12, da Lei Complementar nº 123, de 2006. (Acórdão TCU nº
2134/2013 Plenário)
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.4. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão
do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6. O Pregoeiro convocará o licitante para anexar documento digital “Proposta de Preços”,
Anexo IV deste Edital, adequada ao último lance, por meio de funcionalidade disponível no sistema “Enviar
Anexo”, estabelecendo no “chat” o prazo máximo de 03 (três) horas, sob pena de não aceitação da
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proposta. Posteriormente, deverá ser remetida a proposta em original, no prazo de 3 (três) dias úteis,  após
encerrada a sessão pública do pregão.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes defindo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.7. A “Proposta de Preços”, constante do Anexo IV deste Edital, deverá conter os seguintes
campos:
8.7.1. número do item/grupo, descrição do objeto ofertado, marca/fabricante/modelo (se for o caso),
unidade e quantidade;
8.7.2. valor unitário e total (máximos) do item em algarismos arábicos, expresso em moeda
nacional (Real - R$), com duas casas decimais;
8.7.3. indicação expressa de que o preço cotado inclui todos os custos e despesas inerentes ao
objeto licitado, tais como: taxas, embalagens, impostos, encargos sociais e trabalhistas, seguros e tudo mais
que possa influir direta ou indiretamente no custo do produto, entendido que a não indicação implica em
declaração de que todas as despesas já estão inclusas;
8.7.4. razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta
corrente; e
8.7.5. prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura
deste Pregão.
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.10.1.  Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.11. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante
vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação,
poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço
da proposta vencedora.
8.12. O(s) valore(s) obtido(s), tanto unitário(s) como total(is), no resultado final desta licitação só
será(ão) admitido(s) quando igual(is) ou inferior(es) ao(s) contido(s) no Termo de Referência, Anexo I do
Edital, conforme determinação contida no Acórdão 3.473/2014 - TCU - Plenário.

 

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. SICAF;
9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.7. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), que resulta da aplicação de penalidade com
base na Lei nº 12.846, de 2013, também gerenciado pelo atual Ministério da Transparência, Fiscalização
e Controle (http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-integrado-de-registro-do-
ceis-cnep).
9.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
9.3. Habilitação jurídica:
9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
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cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.3.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.3.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração – DREI;
9.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;
9.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
9.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
9.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.
9.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.4.5. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.5. As empresas, deverão comprovar, ainda, a Qualificação Técnica, por meio de:
9.5.1.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.5.2.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados.
9.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial
e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no
prazo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização
do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do
fac-símile (fax) número (61) 3966 2447 ou 3966 2407ou do e-mail licitacao@hfa.mil.br /
pregaohfa@gmail.com. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de
cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos
com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 03 (três) dias, após
encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), fac-símile (fax) ou e-mail.
9.7.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.8. Em relação às licitantes cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores –
SICAF, o Pregoeiro consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e
trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 2, de 2010.
9.8.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
9.8.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial,
ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo
de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.
9.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será
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convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização.
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.11. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
9.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele dependam.
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art.
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores
ao encerramento da etapa de lances.
10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.
10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A Proposta de Preços final deverá ser encaminhada no prazo de até 72 (setenta e duas) horas,
a contar do encerramento da sessão pública do pregão eletrônico, por solicitação do Pregoeiro, e deverá:
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal;
11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento;
11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; e
11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

 

12. DOS RECURSOS
12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa de seus interesses.
12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado, pelo critério de menor preço por item/grupo, ao licitante
declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
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14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, Anexo II deste Edital, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o
seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos
no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

 

15. DO TERMO DE SUBSTITUTIVO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO
EQUIVALENTE
15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá
ser convocado para assinar o Termo Substitutivo de Contrato, Anexo III deste Edital, no prazo de 10 (dez)
dias úteis contados de sua convocação. O prazo de vigência da contratação poderá ser de 12 (doze) meses
contados da assinatura do contrato na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
15.1.1. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar
possível proibição de contratar com o Poder Público.
15.2. O prazo de vigência da contratação, decorrente da ata de registro de preços, ficará adstrito à
vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
15.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo Substitutivo de Contrato, conforme o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo Substitutivo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
do fornecedor registrado, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.
15.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração
realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados –
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
15.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.
15.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, não
comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à
assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação,
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações
legais.

 

16. DO PREÇO
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

 

19. DO PAGAMENTO
19.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
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e conta corrente indicadas pelo contratado.
19.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
19.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente
na nota fiscal apresentada.
19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.
19.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
19.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
19.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
19.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.12.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
            I = (TX)                     I = (6/100)                      I = 0,00016438

                                                  365                         TX = Percentual da taxa anual = 6%.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.
20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase
competitiva.
20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado
nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:
21.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de
registro de preços;
21.1.2. apresentar documentação falsa;
21.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
21.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.5. não mantiver a proposta;
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21.1.6. cometer fraude fiscal;
21.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
21.3.1. Multa de 10.% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;
21.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade,
21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@hfa.mil.br , fac-
símile (61) 3966-2407 ou 3966-2447, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Seção de
Licitações do Hospital das Forças Armadas, sediado(a) Setor HFA S/Nº - Sudoeste, Brasília-DF – CEP
70.673-900;
22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

 

23. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
23.1. Fica assegurado ao HFA, através da autoridade competente, o direito de revogar o
procedimento licitatório em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, na forma da legislação vigente (art.
29 do Dec. nº 5.450/2005).
23.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado
no cumprimento do contrato (§ 2º do art. 29 do Dec. nº 5.450/2005).”

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.1.1. Todos os prazos serão considerados em função do horário do expediente do HFA,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação.
24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.4. É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo (§ 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93).
24.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
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do resultado do processo licitatório.
24.7. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo
processo licitatório e, qualquer interessado, a obtenção de cópia, mediante o pagamento dos emolumentos
devidos, via GRU (art. 32, § 5º da Lei 8.666/93, Decreto nº 4.950, de 9 de janeiro de 2004 e IN nº 02, de
22 de maio de 2009, da STN – Secretaria do Tesouro Nacional).
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
24.10. Caso haja itens isentos de ICMS, as propostas deverão ser apresentadas com preços
desonerados desse imposto, consoante decisão no Acórdão Nº 1.025-TCU Plenário.
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do COMPRASNET, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço constante do Edital, nos dias úteis, no horário das
08:00/11:30 e 13:00/15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.13.1. ANEXO I - Termo de Referência;
24.13.2. ANEXO II – Ata de Registro de Preços;
24.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo substitutivo do Contrato; e
24.13.4. ANEXO IV – MODELO - Proposta de Preços.

 

 

 

 

 

ANEXO I

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

 

TERMO DE REFERÊNCIA
Sistema de Registro de Preços

PREGÃO ELETRÔNICO
(COMPRAS)

 
PREGÃO SRP Nº 20/2018

(Processo Administrativo n.° 60550.037690/2017-12)

 

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de material de consumo, peças e acessórios de Tecnologia da Informação, conforme
condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades
participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:

GR ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIF. CODIGO
CATMAT

UND
MED

COD
UG

QTDE
UG

COT
MIN

QTDE
TOTAL

VALOR
MAX

ACEITO

VALOR
TOTAL
ITEM

1
1 Tomada RJ45 (com conector cat6) 35424 UNID

112408 1100
625 1250 34,93 43.662,50

160060 150

2 Caixa + tampa 2 postos para conectores RJ45
CAT6 20834 UNID

112408 550
325 650 4,15 2.697,50

160060 100

3 Alicate de inserção (punch down) 150027 UNID
112408 4

9 9 35,95 323,55160060 2
160064 3

4 Conectores RJ45 150490 UNID
112408 5000

4000 8000 0,40 3.200,00
160060 3000

5 Alicate de crimpar conector modular plug rj45 150027 UNID
112408 4

9 9 202,38 1.821,42160060 2
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5 cat.5e, cat.6 150027 UNID 160060 2 9 9 202,38 1.821,42
160064 3

6 Bateria Lithium CR2032 3V (COM 5
UNIDADES) 150490 PCT

112408 200
200 400 9,55 3,820,00160060 100

160064 100

7 Cabo de rede (patch cord) 150490 UNID
112408 500

400 800 8,03 6.424,00160060 150
160064 150

8 Cabo de rede CAT6 (caixa) 150490 CAIXA
112408 20

40 40 472,87 18.914,80160060 17
160064 3

9 Rádio Comunicador HT 150490 UNID
112408 6

41 41 334,33 13.707,53
160060 35

10 Kit de Ferramentas para computador com no
mínimo 13 peças 150490 UNID

112408 10
25 25 59,87 1.496,75160060 5

160064 10

11 Multímetro digital 150490 UNID
112408 2

8 8 211,64 1.693,12160060 2
160064 4

12 Kit Testador e Localizador para cabos de rede
RJ45 150490 UNID

112408 4
7 7 131,94 923,58

160060 3

13 Kit jogo chave de precisão com no mínimo 31
peças 150490 UNID

112408 10
25 25 48,73 1.218,25160060 5

160064 10

14
Abraçadeira de velcro dupla face, 2cm de
largura, rolo com no mínimo 3,0 metros de
comprimento, cor preta

150490 UNID
112408 50

70 70 15,40 1.078,00
160060 20

15 HD SSD 120Gb 150490 UNID
112408 30

60 60 275,96 16.557,60
160060 30

16 Fonte com no mínimo 600W Real ATX 24P PFC
Ativo 150490 UNID

112408 100
125 250 271,96 67.990,00160060 100

160064 50

17 Memória 2GB DDR2 800mhz 150490 UNID
112408 50

75 150 59,00 8.850,00160060 50
160064 50

18 Memória 2GB DDR3 1333mhz 150490 UNID
112408 100

100 200 68,07 13.614,00160060 50
160064 50

19 Pasta térmica a base de prata 150490 UNID
112408 5

58 58 25,90 1.502,20160060 3
160064 50

20 Limpa contato a seco com mínimo de 300ml 150490 UNID
112408 10

30 30 13,39 401,70160060 10
160064 10

21 Fusíveis 5A 124 UNID
112408 100

200 400 0,13 52,00160060 200
160064 100

22 Fusíveis 10A 124 UNID
112408 500

425 850 0,24 204,00160060 250
160064 100

23 Mouse pad 150490 UNID
112408 200

325 650 18,21 11.836,50160060 150
160064 300

24 Adaptador de metal baia de 2,5¨para 3,5¨para
SSD e HD de notebook 150490 UNID

112408 30
70 70 11,26 788,20160060 30

160064 10

25 Kit De Segurança para gabinete, monitor,
impressora, scanner 150490 UNID

112408 300
325 650 23,36 15.184,00160060 300

160064 50

26 Lacre cadeado METÁLICO 150490 UNID
112408 500

500 1000 2,13 2.130,00
160060 500

2
27 Tomada RJ45 (com conector cat6) 35424 UNID 160393 100 100 100 34,93 3.493,00

28 Caixa + tampa 2 postos para conectores RJ45
CAT6 20834 UNID 160393 200 100 200 4,15 830,00
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29 Alicate de inserção (punch down) 150027 UNID 160393 6 6 6 35,95 215,70
30 Conectores RJ45 150490 UNID 160393 3000 1500 3000 0,40 1.200,00

31 Alicate de crimpar conector modular plug rj45
cat.5e, cat.6 150027 UNID 160393 4 4 4 202,38 809,52

32 Cabo de rede (patch cord) 150490 UNID 160393 400 200 400 8,03 3.212,00
33 Cabo de rede CAT6 (caixa) 150490 CAIXA 160393 16 16 16 472,87 7.565,92

34 Kit de Ferramentas para computador com no
mínimo 13 peças 150490 UNID 160393 8 8 8 59,87 478,96

35 Multímetro digital 150490 UNID 160393 2 2 2 211,64 423,28

36 Kit Testador e Localizador para cabos de rede
RJ45 150490 UNID 160393 2 2 2 131,94 263,88

37 Kit jogo chave de precisão com no mínimo 31
peças 150490 UNID 160393 8 8 8 48,73 389,84

38
Abraçadeira de velcro dupla face, 2cm de
largura, rolo com no mínimo 3,0 metros de
comprimento, cor preta

150490 UNID 160393 60 60 60 15,40 924,00

39 HD SSD 120Gb 150490 UNID 160393 14 14 14 275,96 3.863,44
40 Mouse pad 150490 UNID 160393 100 100 100 18,21 1.821,00

41 Kit De Segurança para gabinete, monitor,
impressora, scanner 150490 UNID 160393 200 100 200 23,36 4.672,00

42 Lacre cadeado METÁLICO 150490 UNID 160393 200 100 200 2,13 426,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 270.679,74
 

1.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTARES
1.2.1. TOMADA RJ45 (COM CONECTOR CAT6) - Módulo Para Tomada Para Telefone Liz
RJ45 (CAT 6E), produzido em plástico nylon termoplástico alto brilho que não retém poeira, com
componentes em metal. Disponível em embalagem Flow Pack. Equivalente ou similar ou de melhor qualidade a
marca Tramontina (será utilizado juntamente com item 1.2.2. devendo ser compatível);
1.2.2.  CAIXA + TAMPA 2 POSTOS PARA CONECTORES RJ45 CAT6 - Caixa + tampa 2
postos, produzida em plástico ABS termoplástico alto brilho, que não retém poeira. Disponível em embalagem
flow back. Equivalente ou similar ou de melhor qualidade a marca Tramontina . (será utilizado acoplado ao
item 1.2.1., devendo ser compatível);
1.2.3. ALICATE DE INSERÇÃO (PUNCH DOWN) para keystone e patch panel ht-tools. - com
regulagem de pressão e laminas destacáveis ideal para inserção cabo utp cat. - fabricado em material
resistente;
1.2.4. CONECTORES RJ45 categoria 6 tipo macho, aplicação cabo de rede -
 MATERIAL(IS):corpo do conector em termoplástico transparente não propagante à chama UL 94V-0.
GARANTIA MÍNIMA: 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.
ACONDICIONAMENTO: embalagem original de fábrica, com identificação e quantidade do material.  ;
1.2.5. ALICATE DE CRIMPAR CAT6 RJ45 profissional. crimpagem de conectores modulares
machos 8x8 RJ45 cat 5e e cat 6. ferramenta profissional com 8.5" ( 215mm ), catraca, para crimpar conector
modular plug RJ45 (8x8) cat.5e, cat.6 blindado. corta e decapa o cabo lan;
1.2.6. BATERIA PARA PLACA MÃE cr2032 3v – tipo moeda - Modelo: Cr2032. Capacidade
Nominal: 3V. Material: Lithium. Contém: 5 Baterias cada cartela. Aplicação principal: Relógios, Calculadoras,
Computadores portáteis, etc. Bateria de lithium não recarregável;
1.2.7. CABO DE REDE (PATCH CORD) que apresente desempenho de segurança e transmissão
igual ou superior a stp cat 6 flexível (montado com conectores rj-45), constituído por condutores multifilares, 4
pares, com revestimento externo retardante à chama; comportamento frente à chama: classes cmr, cm e cmx;
categoria de transmissão: 6. comprimento: 1,5metros. o fabricante deve ter certificado de homologação das
características citadas reconhecido pela anatel. modelo de referência cabo de manobra stp 6 flexível;
1.2.8. CABO DE REDE (CAIXA) CAT6 - 4 pares 305mts - (cor azul - padrão rede) compostos de
condutores sólidos de cobre nu,  com diâmetro nominal de 23 ou 24 AWG, isolados em polietileno especial.-
capa externa em pvc não propagante à chama;
1.2.9. RÁDIO COMUNICADOR HT - Radio Ht Dual Band Vhf Uhf de marca semelhante ou
superior a marca Baofeng de modelo Uv-82 + fone Bateria. Dual-band transceptor portátil com tela de LCD.
DTMF codificado. Comercial receptor de rádio FM (65 MHz - 108 MHz). Incorpora 105 códigos 'DCS' e
50 códigos de privacidade 'CTCSS' programáveis. Função 'VOX' (voz operado de transmissão). Função de
alarme. Quantidade mínima de canais 26 Até 128 canais de memória. Banda larga (wide) / banda estreita
(estreito), selecionável. OFFSET (desvio de frequência de acesso à repetidora) função. Função de poupança
de bateria em 'Salvar' Transmissão com temporizador 'TOT' programável. Seleccionar o modo de
digitalização. Built-in de digitalização RX CTCSS / DCS. Built-in lanterna LED branco. End tom de
transmissão. Built-in o bloqueio das teclas. Alcance de no mínimo: 32 km. Garantia de no minimo 1 ano para o
aparelho e 3 meses para baterias e fontes. 
1.2.10. KIT DE FERRAMENTAS PARA COMPUTADOR COM NO MÍNIMO 13 PEÇAS -
Maleta ferramentas, Kit Para Manutenção De Computador, 13 Peças, Tipo Estojo, Contendo 2 Pinças, 1
Tubo Plástico, 1 Chave Teste, 1 Extrator Com 3 Garras, 1 Chave Torx: T15, 2 Chaves Philips; 2 Chaves De
Fenda: 3/16'' 1/18'', 2 Chaves Canhão: 3/16'' 1/4'' E 1 Alicate Bico De Meia-Cana 5'' Com Mola;
1.2.11. MULTÍMETRO DIGITAL, Multímetro Digital Profissional Portátil com Teste de Rede,
Telefonia e Portas USB. Medição, com precisão, de voltagem ACDC, corrente dc, resistên cia, diodo e fazer
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teste de continuidade audível. Visor de cristal líquido. Leitura máxima de 1999. Luz de fUn-do. Função data
hold para congelamento de leitura. Suporte para apoio na parte traseira. Corpo emborrachado resistente. 4
Alojamentos diferentes para medição de cabos. 9 Leds para teste nas duas partes. Unida de removível para
teste de cabos de redes, telefo-ne e usb. Pontas de teste. Utiliza bateria 9V. Medição de DC: 0-200mv a
1.000V (-0,5). Medição de AC: 0-2 a 750 V (-1,2). Medição de corrente: 0 - 20ma a 20A(-1,0). Medi-ção
de resistência: 0-200ohms a 2.000Kohms (-0,80). Teste de diodo. Teste de cabo: RJ11, RJ12, RJ45 e USB.
Teste de continuidade: aviso sonoro e visual. Bateria 9V e manual inclusos;
1.2.12. KIT TESTADOR E LOCALIZADOR PARA CABOS DE REDE RJ45 - Testador
localizador de cabos multifuncional profissional (com zumbidor); Agrega várias funções em um único
equipamento, com as seguintes fu nções:Teste de cabos coaxial BNC, Teste de T568A, T568B, 10Base-T de
implementação automática e teste de cabos Token Ring,Testa cabo de telefone RJ11, L ocalizador de
cabos,Teste de cabos coaxiais UTP e STP, Integridade da rede e exame de configuração,Testes de circuitos
abertos/curtos-circuitos, ligação elétric as defeituosas, reversões e pares divididos, Testes de continuidade da
rede, Rastreamento do ponto de curto/abertura de cabo, Recebe sinais na rede ou cabo d e telefone,
Transmitir sinal de rede de destino e rastreamento de sentido de cabo, Detectar modos de linha de
telefone:ideal, vibração ou usado(fora do gancho), manual em português;
1.2.13. KIT JOGO CHAVE DE PRECISÃO COM no mínimo 31 PEÇAS - caracteristicas: tipos da
chaves / principal torx, alen, philips e fenda, quantidade 31 peças, itens inclusos 07 chaves de fenda tamanhos:
1.0, 1.3, 1.5, 2.0, 2.5, 3.0 e 4.0, 06 chaves alen tamanhos: h1.5, h2.0, h2.5, h3.0, h3.5 e h4.0, 08 chaves torx
tamanhos: t4, t5, t6, t7, t 8, t10, t15 e t20, 04 chaves philips tamanhos: ph00, ph0, ph1 e ph2; 02 chaves
estrela tamanhos: 3.0 e 2.0; 01 chave triângulo tamanho: 3.0; 01 chave y tamanho: 2.6; 01 chave pino
tamanho: 1.0; 01 cabo emborrachado; 01 estojo (qualidade equivalente ou superior a belzer e gedore);
1.2.14. ABRACADEIRA DE VELCRO - ABRAÇADEIRA VELCRO DUPLA FACE (FITA
VELCRO) - Abraçadeira Velcro Dupla Face, para a obtenção do máximo de performance. Rolos com 2cm
de largura e 3m de comprimento no minimo. Utilizada na organização de cabos. Utilizado em cabeamento
estruturado, serve também para qualquer tipo de cabos - cor preto;
1.2.15. HD SSD 120GB - Formato: 2.5'; Interface: SATA 3 (6Gb/s) - compatibilidade com versões
anteriores - SATA 2; Capacidade: 120GB ou superior; Expectativa de vida útil: 1 milhão de horas MTBF;
Total de bytes gravados (TBW): 120GB: 64TB; Desempenho de referência: Transferência de dados
compactados (ATTO): 450MB/s para leitura e 450MB/s para gravação; Transferência de dados não
compactados (AS-SSD e CrystalDiskMark): 120GB 180MB/s para leitura e 133MB/s para gravação;
Garantia mínima de 1 ano;
1.2.16. FONTE COM NO MÍNIMO 600W REAL ATX 24P PFC ATIVO - Fonte Atx - Potência
Máxima: 600w Cooler: 120mm Conector Principal: 20+4 Pin Conector Pci-Express: 2x 6+2 Conector De
Alimentação: Sata 6x Eficiência: >85% Certificação: 80 Plus Bronze Tensão De Entrada: 100 - 240v Faixa De
Frequência: 50/60 Hz Mtbf: >100.000 Aprovações: Ul,Cul,Fcc,Tuv E Ce Tipo: Atx12v / Eps12v Barramento
Único De +12v Suporte Haswell Modular: Não; Saída: +5v@20a, +3,3v@24a, +12v@49a, -12v@0.3a,
+5vsb@3a ; Fonte Para Pc 600w Real Electro Series 80 Plus;
1.2.17. MEMÓRIA 2GB 800MHZ DDR2 -  Memória RAM DDR2 800 Mhz 2GB Memória RAM
com as seguintes características: Tecnologia: PC2-6400 (800MHz), Consumo: Vdd: 1,80V, Arquitetura
DDR-2, Transferência de quatro dados por ciclo de clock, Temperatura de Operação: 0 a 60 ºC, Tipo de
Burst: Interleave e sequencial, Memória sem registro: (Não ECC), Memória: (Synchronous DRAM),
Frequência: DDR 800 PC2-6400 CL6;
1.2.18. MEMÓRIA 2GB DDR3 1333MHZ (PC3-10666) - memoria tipo ddr3, capacidade: 2gb,
frequência: 1333mhz pc3-10600, cl 9, tipo: standard, pinagem: 240 pinos, tensão: 1.5v;
1.2.19. PASTA TÉRMICA A BASE DE PRATA - deve ser acondicionada em bisnaga ou seringa.
tamanho mínimo 50g. cor: prata; evaporação: < 0,001% @ 200o c/24hs; dielétrica constante: >5,10 @
100hz; fator de dissipação: <0,005 @ 100hz; viscosidade: 76cps @ 25o c; índice tixotrópico: 390o±10 @
25o c; temperatura operacional: -50 ~200o c; condutividade térmica: 2,40w/m-k; impedância térmica:
<0,201o c-in2/w @ 25o c;
1.2.20. LIMPA CONTATO A SECO -  Spray Limpa Contato a seco 300 ml/200g Embalagem: lata
metálica em aerossol, com no mínimo 300 ml/200g, não agride a camada de ozônio; Composição: destilados
de petróleo e propelente; Bico extensor: 10 cm; Aplicação: limpeza de componentes elétricos com secagem
rápida, sem deixar resíduos; Apresentação: Spray a seco; Prazo de validade de, no mínimo, 18 meses, a partir
da data de entrega do produto. ;
1.2.21. FUSÍVEIS DE VIDRO 5A, pequeno, 5a para fontes/eletrônica - Fusível de vidro 0,5A
Características:250V, 0,5 A, Tamanho 20x5mm;
1.2.22. FUSÍVEIS DE VIDRO 10A, pequeno, 10a para fontes/eletrônica - Fusivel lamina 10A;
1.2.23. MOUSE PAD - Mouse pad, borracha neoprene, Medidas aproximadas de comprimento
25cm, largura 22cm, espessura 2,5cm, ergonômico, com apoio para o punho em gel;
1.2.24. ADAPTADOR DE METAL BAIA DE 2,5¨PARA 3,5¨ PARA SSD E HD DE
NOTEBOOK  utilizado para fixar o HD SSD no equipamento -  adaptador suporte hdd/ssd suporte de hdd
ou ssd de 2,5 no lugar do hdd de 3,5. adaptador de hd 2,5 7mm/9mm para hd 3,5 desktop, workstation,
servidores - universal produto em aço galvanizado.
1.2.25. KIT DE SEGURANÇA PARA GABINETE, MONITOR, IMPRESSORA, SCANNER -
Kit de segurança para proteger o interior do gabinete e monitor LCD, cabos do mouse, teclado, monitor e kit
multimídia, com slot universal kensington. Composto por adaptador em zamak, fechadura de aço, chave
micromecânica e cabo de aço 1,50 MT com ponteiras e tesoura em zamak para encaixe no slot de segurança
do monitor LCD, cola de cianoacrilato, duas placas de aço 4x4 e lenço umidecido em alcool isopropilico. 
1.2.26. LACRE CADEADO METÁLICO PARA COMPUTADOR - modelo de
referência LM40ZP LACRE M-M ZAMAK REF.40-ZP e Lacre MTL Cadeado Metálico. 
1.3. A garantia será de 01 (um) ano, no mínimo, a partir da instalação e funcionamento, após
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encerrada a garantia legal.
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O HFA está cada vez mais na era tecnológica e dependente da Infraestrutura de Tecnologia da
Informação, justifica-se a presente contratação considerando:
2.1.1. Que os itens solicitados fazem parte do escopo de uma solução já contratada, o Sistema de
Gestão Hospitalar - SGH. A aquisição dará funcionamento pleno ao SGH possibilitando prestar melhor
atendimento aos pacientes e a redução de custos com infraestrutura devido a integração da demanda com os
demais componentes de rede já existentes evitando adaptações ineficientes, bem como, suprir a necessidade
rápida do HFA em adquirir itens sob demanda para operar o SGH, que está em fase final de implantação;
2.1.2. Que a contratação visa dar maior tempo de vida aos recursos tecnológicos do HFA e em
consequência disso a economia em novos investimentos;
2.1.3. Que a contratação está de acordo com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e
Comunicaçõesm com a Necessidade 1 - Melhoria, Manutenção e Atualização da Infraestrutura do HFA e
alinhado com  Planejamento Estratégico do HFA no Objetivos Estratégico - OB 6.13 - Aprimorar o programa
de Tecnologia da Informação (TI) em apoio a todas as outras áreas e Iniciativas do Requisitante IN 8.7 -
Implantar, modernizar e revitalizar a área de TI do HFA, com uma rede de informática eficaz, com vistas a
integrar todos os setores hospitalares, para fornecer informações assistenciais (Prontuário Eletrônico),
gerenciais (Indicadores), administrativas e de recursos humanos;
2.1.4. Que a aquisição dos referidos materiais de consumo de informática e materiais diversos para a
manutenção de seus equipamentos eletrônicos, torna-se fundamental e essencial para a continuidade das
atividades administrativas, técnicas e finalística para o bom desempenho das atividades nas dependências do
HFA, e garantindo, assim, satisfação dos usuários;
2.1.5. 2.1.5 - Que a aquisição destes materiais de consumo de informática e dos materiais para a
manutenção dos equipamentos possibilitará uma maneira de aumentar e potencializar a produtividade e a
qualidade das atividades pertinentes a cada setor, reduzindo o tempo de resposta às demandas, oferecendo
segurança e tranquilidade aos usuários, fortalecendo o preceito da economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos financeiros;
2.1.6. 2.1.6 - Que a aquisição é necessária em razão da sua natureza suplementar na realização das
atividades essenciais e apoio logístico às atividades no desempenho das suas atribuições; e
2.1.7. 2.1.7 - Dotar a equipe de suporte ( da Divisão de Tecnologia da Informação) de peças e
demais materiais de reposição para manutenção do Parque de Informática do HFA;

 

2.2. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.2.1. A abertura do atual processo licitatório tem por finalidade propiciar a condição necessária para
a realização de manutenção de equipamentos de TI e ampliação da rede de computadores deste hospital.
2.2.2. O sucesso do processo licitatório vai viabilizar a manutenção do funcionamento do sistema de
Tecnologia da Informação do HFA.
2.3. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA
CONTRATAÇÃO
2.3.1. Manter em funcionamento pleno todos os recursos de Tecnologia da Informação, visando um
melhor atencimentos aos pacientes e as áreas administrativas do HFA.
2.3.2. Essa análise avulta-se como imprescindível por se tratar de materiais a serem empregados nas
atividades da Divisão de Tecnologia da Informação, cuja ausência poderá ocasionar indisponibilidades de
equipamentos por falta de manutenção. Isto posto, os benefícios diretos e indiretos relacionam-se
essencialmente com a salvaguarda das atividades administrativas de atendimentos aos pacientes, tais como:
marcação de consulta, agendamentos e principalmente a manutenção do funcionamento em todos os setores
do HFA do sistema de gerenciamento hospitalar.
2.4. CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE:
2.4.1. A contratação alinha-se com o planejamento da Direção do HFA, assessorada pelo chefe da
Divisão de Tecnologia da Informação. Esta assertiva ampara-se na medida em que é constante a necessidade
de tais materiais para o bom andamento das atividades a que se destina o HFA.
2.4.2. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as prescrições
constantes do art. 16, incisos I e II, e § 1º incisos I e II da Lei Complementar 101, de 04 de 05 de 2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal) e o art. 7º, § 2º, inciso III da Lei nº 8.666/93.
2.5. NECESSIDADE DE AGRUPAMENTO DOS ITENS
2.5.1. O agrupamento é justificado em função da compatibilidade devido a necessidade de
acoplagem do item 1 ao item 2. Adquirindo separadamente ocorre o risco de fornecimento de itens
incompatíveis. Foram agrupados os itens 1 Tomada RJ45 (com conector cat6) com item 2 Caixa + tampa 2
postos para conectores RJ45 CAT6 no lote 1.
2.5.2. O agrupamento do objeto justifica-se em razão da acessoriedade dos itens.
2.5.3. Também, vislumbra-se que o conjunto sejam conjugados para facilitar, por força de contrato
de garantia, a manutenção de quaisquer de seus componentes pelo mesmo fornecedor.
2.6. CRITÉRIOS AMBIENTAIS, SOCIAIS E CULTURAIS ADOTADOS:
2.6.1. Em face da Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração
Pública Federal Direta, e as empresas serão responsáveis pela utilização de tecnologia e materiais que reduzam
o impacto ambiental, bem como a utilização de materiais que possam ser submetidos à reciclagem quando
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possível.
2.6.2. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n.º 01/2010/SLTI/MPOG, as
licitantes deverão ofertar preferencialmente produtos que atendam os seguintes critérios de sustentabilidade
ambiental do artigo 5º:

I que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, conforme ABNT NBR–15448-1e
15448-2;
II que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

2.6.3. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto
da licitação, tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como na fabricação, utilização,
transporte e descarte dos produtos e matérias-primas, inclusive quanto a observância do anexo I da Instrução
Normativa (IBAMA) nº 06 de 15 de março de 2013 no caso de itens enquadrados como atividades
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, caso em que poderá ser solicitado certificado
de sustentabilidade ambiental.
2.6.4. A comprovação do disposto poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida
por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o
bem fornecido cumpre com as exigências do edital.
2.6.5. Para o item 6 só será admitida a oferta de baterias cuja composição respeite os limites
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para
cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por laboratório acreditado
pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.
2.7. DA GARANTIA DO PRODUTO
2.7.1. Os produtos deverão ter a garantia mínima de 12 (doze) meses ou a garantia do fornecedor.
2.8. LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA
2.8.1. Lei nº 8.666/1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
2.8.2. Decreto nº 3.555/2000 - Aprova o Regulamento para a modalidade de licitação denominada
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.
2.8.3. Lei nº 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos
termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para
aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.
2.8.4. Decreto nº 7.174/2010 - Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e
automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo
Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;
2.8.5. Decreto nº 6.204/2007 – Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no
âmbito da administração pública.
2.8.6. Decreto nº 8.538/2015 - Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado
para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física,
microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens,
serviços e obras no âmbito da administração pública federal.
2.8.7. Decreto nº 7.892/2013 – Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
2.8.8. Decreto nº 8.250/2014 – Altera o Decreto nº 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de
Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666/1993.
2.8.9. Decreto nº 7.903/2013 – Estabelece a aplicação de margens de preferência normal e adicional
para a aquisição de equipamento de tecnologia da informação e comunicação, conforme percentuais e
descrições do Anexo I do referido decreto.
2.8.10. Decreto nº 8.135/2013 - Dispõe sobre as comunicações de dados da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre a dispensa de licitação nas contratações que possam
comprometer a segurança nacional.
2.8.11. Portaria Interministerial MP/MC/MD nº 141/2014 - Dispõe que as comunicações de dados da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão ser realizadas por redes de
telecomunicações e serviços de tecnologia da informação fornecidos por órgãos ou entidades da
Administração Pública Federal, incluindo empresas públicas e sociedades de economia mista da União e suas
subsidiárias, observado o disposto nesta Portaria,
2.8.12. Instrução Normativa SLTI nº 01/2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta,
autárquica e fundacional e dá outras providências.
2.8.13. Instrução Normativa SLTI nº 4/2014 e alterações posteriores- Dispõe sobre o processo de
contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração
dos Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal. Essa norma aplica-se
subsidiariamente à IN/SLTI 02/2008 e alterações posteriores.
2.8.14. Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação – PDTIC-2014/2016 - Hospital
das Forças Armadas.
2.8.15. Nota nº 03-ATI, de 16 Abr 2014 do Boletim Interno HFA 113 de 17 Junho de 2014 –
Política de Segurança da Informação e Comunicações – POSIC.
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2.8.16. Portaria/MPDG Nº 20, de 14 de junho de 2016.
 

3.         CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
3.1. O objeto da presente aquisição pode ser objetivamente especificado por meio de padrões
usuais no mercado. Dessa forma, entendemos que possa ser classificado como “BEM COMUM” e, portanto,
ser contratado por meio de processo licitatório na modalidade Pregão, nos termos do parágrafo único, do art.
1°, da Lei 10.520, de 2002.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1.  O prazo de entrega dos produtos é de até 20 (vinte) dias corridos, contados do recebimento
do pedido, acompanhado de cópia do empenho, ambos enviados por e-mail.
4.2.  A entrega deverá ser feita no seguinte endereço:
4.2.1. Órgão Gerenciador: Setor HFA - Sudoeste - Brasília/DF - CEP: 70673-900,  Seção de
Almoxarifado, Sala de Entrada, portão de acesso pela Via HCE Dois, telefone: (61) 3966-2385 ou 3966-
2104, quando se tratar de Nota Fiscal com natureza de operação venda, sendo o recebimento, neste
momento, de caráter provisório, compreendido no horário de segunda a quinta-feira e de 7:00 às 12:00 e das
13:30 às 16:30:00h, na sexta-feira. das 07:00 às 12:00h;
4.2.2. Órgão Participante e Local de Entrega:
4.2.2.1. UG: 160064 - COLEGIO MILITAR DE BRASILIA/MEX/DF -  SGAN, 902 – Conjunto A,
Asa Norte, Brasília-DF, CEP – 70790-025 - Segunda a quinta-feitra, das 9:30 às 11:30hs  e das 13:30  às
16:00 horas, sexta-feira de 8:00 às 11:30hs.  Telefone: 3424-1008;
4.2.2.2. UG 160393 - COLEGIO MILITAR DE PORTO ALEGRE/RS - AV. JOSE BONIFACIO
363 - BAIRRO FARROUPILHA - Porto Alegre/RS - CEP 90040130.
4.2.2.3. UG 160060 - BATALHAO DE POL.DO EXERC.DE BRASILIA/MEX/DF - SETOR
MILITAR URBANO - AV DUQUE DE CAXIAS - S/NR - BRASÍLIA-DF - CEP: 70630100.
4.2.3. A remessa do pedido deverá ser iniciada após a emissão da Nota de Empenho e por
solicitação do setor responsável.
4.2.4. O prazo estabelecido acima poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pela Autoridade Competente.
4.3. A entrega será efetuada em razão da emissão de nota de empenho, ao longo do período de
vigência da Ata de Registro de Preços (ARP), em conformidade com as necessidades do órgão.
4.4. Caberá à Seção de Almoxarifado, com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos
materiais, incumbindo a este a declaração do aceito dos materiais, conforme as especificações do edital.
4.5. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e
aceitação final, obrigando-se o licitante vencedor a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou
incorreções porventura detectados, na forma prevista neste Termo de Referência, na Lei nº 8.666/93 e no
Código de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber.
4.6. O recebimento do objeto será feito:
4.6.1. Provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias da entrega, para posterior comprovação da
conformidade do mesmo com as especificações técnicas;
4.6.2. Definitivamente, por conferência das especificações exigidas no edital e, no verso das notas
fiscais será colocado carimbo com dizeres DECLARO QUE O MATERIAL FOI ACEITO, CONFORME
AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL, datado e assinado pelo Solicitante; e
4.6.3. O material poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações
técnicas.
4.7. O recebimento dos materiais licitados está condicionado à conferência, avaliações qualitativas e
aceitação final e poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes do Termo de Referência, na proposta e em tudo que couber, devendo ser substituídos no prazo de
10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
4.8. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do instrumental e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.
4.9. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do instrumento contratual.
4.10. Caberá à Seção de Almoxarifado com o auxílio do setor solicitante, o recebimento dos
materiais, incumbindo-lhe a declaração do aceito dos materiais conforme as especificações do edital.
4.11. O objeto deste Plano de Trabalho deve atender às especificações constantes do item 1.1
(Especificações) acima, com a observância das seguintes prescrições:
4.11.1. Estar livre de qualquer ônus judicial ou extrajudicial;
4.11.2. Estar em perfeitas condições de uso;
4.11.3. Apresentar boa qualidade e estar pronto para ser utilizado, a partir da data da entrega do
objeto no Almoxarifado e do aceite do servidor responsável pelo acompanhamento da execução do objeto;
4.11.4. Será rejeitado quando não atender às condições estabelecidas no Edital, seus Anexos e na
proposta comercial apresentada pelo licitante vencedor;
4.11.5. Havendo vícios ou incompatibilidades no fornecimento, o licitante vencedor deverá corrigi-los
no prazo determinado pelo Almoxarifado do HFA, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; e
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4.11.6. Somente admitir-se-á a prorrogação do prazo para o fornecimento quando verificada a
ocorrência de uma das hipóteses previstas nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93, devendo ser
adotado o procedimento previsto no § 2° do citado dispositivo legal, mediante solicitação expressa e formal
do licitante vencedor antes de vencido o prazo original.
4.12. Os materiais deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as indicações de
marca, modelo, fabricante e procedência, acompanhados de catálogos, dos manuais, de publicações com
informações adicionais e certificados de autenticidade e de garantia, etc.
4.13. Relativamente ao disposto no presente item aplica-se também, subsidiariamente, no que
couberem, as disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.
4.14. Os materiais deverão ser garantidos por um período mínimo de 12 (doze) meses, contado a
partir do recebimento definitivo dos mesmos pelo Almoxarifado.
4.15. A garantia será somente a do fabricante.
4.16. Durante o período da garantia, os bens que apresentarem defeito devem ser reparados e/ou
trocados em até 30 (trinta) dias, sem qualquer ônus para o HFA.
4.17. Após esse período, caso seja verificada a necessidade de um tempo maior para estoque do
bem, o CONTRATADO deverá substituir o mesmo por outro equivalente com prazo de validade mais
prolongado, arcando com a retirada, transporte e instalação em cada uma dessas substituições.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
5.1.7. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.2. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;
6.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
6.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;
6.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
6.1.8. A empresa contratada deverá fornecer instrumental, equipamentos e pessoal técnico para
aplicação do material adquirido, disponibilizando as diversas medidas dos implantes, conforme as necessidades
individuais dos pacientes durante o ato cirúrgico
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
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9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a Contratada que:
10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. fraudar na execução do contrato;
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. cometer fraude fiscal;
10.1.6. não mantiver a proposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
10.2.2. multa moratória de 0,5% (Zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
10.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
10.2.5. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS - HFA, por até 2 (dois) anos;
10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;
10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
Contratada que:
10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.
10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
 

 

 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL
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SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

MINISTÉRIO DA DEFESA

Pregão Eletrônico SRP nº /2018

 

O Hospital das Forças Armadas  (UASG 112408), com sede no Setor HFA S/Nº -
Sudoeste, CEP 70.673-900, na cidade de Brasília-DF, neste ato representado(a)
pelo Sr JORGE RICARDO ÁUREO FERREIRA, nomeado(a), publicado no Boletim
Interno nº 111/HFA, de 12 de junho de 2017, inscrito(a) no CPF sob o nº________
portador(a) da Carteira de Identidade nº___________, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
nº ____/2017, publicada no Diário Oficial nº _____ de
___/_____/2016, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto
8.250, de 23 de maio de 2014 e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de material e produtos destinados à Tecnologia da Informação - TI da Divisão de
Tecnologia da Informação, por meio de registro de preços, destinado a atender às necessidades de consumo
do Hospital das Forças Armadas – HFA, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de
Referência, conforme a demanda.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Grupo Item
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
 

X      X Especificação Marca
(se exigida no edital)

Modelo
(se exigido no edital) Unid Quant Valor Un Prazo garantia/ validade

 
1

X        

X        

X        

X        

3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

               
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade

    
    
    

4. DA VALIDADE DA ATA
4.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data da
homologação, ou seja, de ........../........./............. a ........./.........../............, não podendo ser prorrogada.
5. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições
e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique
as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuploquantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem, conforme tabela abaixo:

Exemplo:

Item Especificação CODIGO
UG

QUANT
UG

QTD
TOTAL

TOTAL DE
ADESÕES

1. Tomada RJ45 (com conector cat6) 112408 1100 1250 6.250
160060 150
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2. Caixa + tampa 2 postos para conectores RJ45 CAT6
112408 550

650 3.250
160060

100
 

3 Alicate de inserção (punch down)
112408 4

9 45160060 2
160064 3

...    ... ...

5.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.Ao
órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
5.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
5.7. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão
não participante
6. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor. 
7. DAS CONDIÇÕES GERAIS
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).
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Local e data

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)

 

 

ANEXO III

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

MINISTÉRIO DA DEFESA
 

Pregão Eletrônico SRP nº /2018

Processo Administrativo Nº 60.550.037690/2017-12

ANEXO III – MODELO DO TERMO SUBSTITUTIVO DO CONTRATO

CONTINUAÇÃO DA NOTA DE EMPENHO (NE) nº xxxxxxxxx, NOS TERMOS DO ART. 62 DA LEI
Nº 8.666/1993
 
TERMO SUBSTITUTIVO DE CONTRATO, referente ao Processo Administrativo nº
xxxxx.xxxxxx/201x-xx, que fazem entre si A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA DEFESA e a
EMPRESA xxxxxxx, CNPJ nº xxx.xxx.xxx/0001-xx
CLÁUSULA PRIMEIRA: do objeto e da vinculação ao Instrumento Convocatório

Aquisição de material e produtos destinados à Tecnologia da Informação - TI da Divisão de
Tecnologia da Informação, por meio de registro de preços, destinado a atender às necessidades
de consumo do Hospital das Forças Armadas – HFA,  conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA: da entrega e dos critérios de aceitação do objeto
A entrega e dos critérios de aceitação do objeto são aqueles previstas no item 4 do Termo de Referência,
Anexo “I” do edital.
CLÁUSULA TERCEIRA: do preço e das condições de pagamento
Do preço e as condições de pagamento são aqueles previstos no item 2 da Ata de Registro de Preços e no
Edital (item 16).
CLÁUSULA QUARTA: das Sanções Administrativas e do controle de execução
Das sanções Administrativas e do controle de execução são aquelas previstas nos itens 10. e 9. do Termo de
Referência, Anexo “I” do edital.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
Os direitos e as responsabilidades das partes são aquelas previstas nos itens 5 e 6 do Termo de Referência,
Anexo “I” do Edital.
CLÁUSULA SEXTA: da rescisão e da obrigação do contratado de manter as condições de
habilitação e qualificação exigida na licitação.
 
 rescisão contratual rege-se pelo disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.
Obriga-se o Adjudicatário a manter todas as condições demonstradas para habilitação na Licitação efetuada,
de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas.
CLÁUSULA SÉTIMA:  DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666,
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990  Código de Defesa do
Consumidor  e normas e princípios gerais dos contratos.
E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições aqui estabelecidas que, lido e achado
conforme, é parte integrante da NE nº _________, como seu apenso, na data do seu aceite.
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O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo Substitutivo de Contrato será o
da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal.
Aceite do Adjudicatário:
Concordo com as condições expressas nas cláusulas, as quais definem os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes, indicadas nesta Nota de Empenho.
 
 

 

_________________________________

 Assinatura e carimbo

        Data _____/_____/_____

 (Dentro do prazo de validade da Ata)

 

 

 

 
 
 

ANEXO IV

MINISTÉRIO DA DEFESA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE PESSOAL, ENSINO, SAÚDE E DESPORTO
HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS

MINISTÉRIO DA DEFESA
 

Pregão Eletrônico SRP nº /2018

Processo Administrativo Nº 60.550.037690/2017-12

A
SEÇÃO DE LICITAÇÕES DO HOSPITAL DAS FORÇAS ARMADAS
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XX/2018
 
Prezados Senhores
 
Estamos cotando os itens a seguir relacionados, com vista ao seu fornecimento ao Hospital das Forças
Armadas, Órgão Gerenciador, e dos Órgãos Participantes (se for o caso), de acordo com o disposto No
Decreto 7.893 de 23 de janeiro de 2013 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas no Edital.
 
Razão social: CNPJ:
Banco: Agência: Conta:
Praça de pagamento: Contato:
Fone: Fax: e-mail:
 

       
GRUPO 

  
ITEM OBJETO UND LOCAL

ENTREGA
QTD

TOTAL

PROP PREÇO
(R$) (DES

ICMS)

PERC
ICMS
(%)

VALOR TOTAL DO
ITEM COM ICMS

(R$)

1

XX
(DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM

CONTENDO FABRICANTE, MARCA E
MODELO).

 

HFA  -
112408

(Brasília-
DF)

    

XX
(DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM

CONTENDO FABRICANTE, MARCA E
MODELO).

 

BPEB -
160060

(Brasília-
DF)

    

XX
 

(DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM
CONTENDO FABRICANTE, MARCA E  

CMB-
160064

(Brasília-     
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 MODELO). (Brasília-
DF)

XX
(DESCRIÇÃO COMPLETA DO ITEM
CONTENDO FABRICANTE, MARCA E
MODELO).

 

HFA  -
112408

(Brasília-
DF)

 

   

BPEB -
160060

(Brasília-
DF)

 

CMB-
160064

(Brasília-
DF)

 

 VALOR TOTAL DA PROPOSTA DE PREÇOS DO SRP Nº xx/2018 (R$)  

DETALHES DA PROPOSTA
 
Validade da proposta: _______ dias. 
Prazo de entrega do objeto: Até _____ Dias
 
Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados
através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
de transporte, entrega (frete) e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita
contratação do objeto da licitação.
 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.
 

 

CIDADE/ESTADO, _________ de ______________de 2018.

____________________________________________________
(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)

 

 

 

 

 

 

Brasília - DF, 08 de maio de 2018.

JORGE RICARDO ÁUREO FERREIRA

Ordenador de Despesas do Hospital das Forças Armadas

Documento assinado eletronicamente por Jorge Ricardo Aureo Ferreira, Ordenador(a) de
Despesas , em 08/05/2018, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 1º,
art. 6º, do Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.defesa.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, o código verificador 1005810 e o código
CRC 5D3F1279.

Minuta do Edital do Pregão Eletrônico nº 1005810/2018-SRP-HFA (Processo Nº 60550.037690/2017-12)                    
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico SRP: Compras - Habilitação Simplificada e Exclusivo ME/EPP/COOP
Atualização: maio/2017
 

HFA - Edital Pregão Eletrônico SRP SEÇ LCTC 1005810         SEI 60550.037690/2017-12 / pg. 24


	HFA - Edital Pregão Eletrônico SRP SEÇ LCTC 1005810

